
16  DIÁRIO OFICIAL Nº 35.032 Segunda-feira, 04 DE JULHO DE 2022

AMF - Demonstrativo 1 (LRF, art. 4º § 1º) - R$ milhares

Valor Corrente (a) Valor Constante % PIB 
(a/PIB)x100

% RCL 
(a/RCL)x100

Valor Corrente (b) Valor Constante % PIB 
(b/PIB)x100

% RCL 
(b/RCL)x100

Valor Corrente 
(c)

Valor Constante % PIB 
(c/PIB)x100

% RCL 
(c/RCL)x100

Receita Total 32.070.303 30.982.806 13.406,3968   108,0493       33.857.932 31.726.302 13.304,3419   101,6587       35.814.941 32.582.623 13.246,69622   107,06062     
Receitas Primárias (I) 30.616.047 29.577.864 12.798,4719   103,1497       32.172.478 30.146.961 12.642,0490   96,5981         34.445.716 31.336.971 12.740,26777   102,96763     
Despesa Total 32.070.303 30.982.806 13.406,3968   108,0493       33.857.932 31.726.302 13.304,3419   101,6587       35.814.941 32.582.623 13.246,69622   107,06062     
Despesas Primárias (II) 30.586.643 29.549.457 12.786,1800   103,0506       32.170.052 30.144.687 12.641,0958   96,5909         34.194.266 31.108.215 12.647,26519   102,21598     
Resultado Primário III=(I-II) 29.404 28.407 12,2919          0,0991           2.426 2.273 0,9533            0,0073           251.450 228.757 93,00258          0,75165         
Resultado Nominal 195.358 188.734 81,6659          0,6582           173.524 162.600 68,1858          0,5210           427.681 389.083 158,18445        1,27846         
Dívida Pública Consolidada 7.027.303 6.789.008 2.937,6338     23,6760         7.371.066 6.906.998 2.896,4317     22,1317         7.389.915 6.722.971 2.733,27160     22,09047       
Dívida Consolidada Líquida 1.227.631 1.186.003 513,1886        4,1361           1.391.605 1.303.993 546,8259        4,1783           1.231.070 1.119.966 455,32992        3,68000         
FONTE: SEPLAD/SEFA/CFIS 2014

1,0568

2023 2024 2025
239.216 254.488 270.369

3,51 3,10 3,00
29.681.183 31.208.633 33.452.956Receita Corrente Líquida - RCL (R$ Milhares)

- O Resultado Nominal,esta de acordo como a metologida apresentada no MDF 12º ed., onde o resultado positivo, significa que haverá diminuição da dívida e negativo aumento da dívida, em conformidade com a metodologia definida pela STN no Manual de 
Demonstrativos Fiscais, 12ª Edição.

Nota:    - Valores constantes a preços do IPCA do respectivo ano, projetado pela Fapespa, bem como a evolução do PIB - Pará.

VARIÁVEIS
Projeção do PIB Pará (R$ Milhares)
IPCA (%)

DEMONSTRATIVO 1

- As Receitas e Despesas Intraorçamentárias foram excluídas da base de cálculo, para efeito de apuração do Resultado Primário. 

         O cálculo das metas foi realizado considerando-se o seguinte cenário macroeconômico
- A Metologia Apresentada para Cálculo do Demontrativo:

- A Metodologia utilizada para calculo das projeções para 2023, 2024 e 2025 teve com base, a despesa reprogramada de 2022 no período de Janeiro a Março

Tabela 1 - Metas Anuais

 LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ESPECIFICAÇÃO
2023 2025

ANEXO DE METAS FISCAIS

2024

GOVERNO DO ESTADO DO PARÁ

 
 
 

GOVERNO DO ESTADO DO PARÁ 
 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS  
ANEXO DE METAS FISCAIS 

 
DEMONSTRATIVO 2 - AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS DO 

EXERCÍCIO ANTERIOR 
 
 

Os resultados fiscais alcançados em 2021, quando comparados com as 

metas propostas na LDO para esse exercício, atestam o esforço do atual Governo do 

Estado do Pará, na manutenção do desenvolvimento econômico do Estado, mesmo com 

as adversidades provocadas pela Pandemia do Covid-19. 

Através de uma gestão orçamentária e financeira eficiente, o Estado 

superou as metas fixadas para o exercício. o que possibilitou um incremento maior nas 

suas ações, conforme pode ser observado montante de Receita e Despesa total realizado, 

em comparação ao previsto, e, com isso alcançando um superávit nominal de R$ 690.201 

milhões. 

Este comportamento se observa, também, entre o comportamento das 

receitas e despesas primárias, em relação à previsão inicialmente contida na LDO para 

2021. A receita primária apresentou um crescimento superior ao inicialmente projetado, 

possibilitando um investimento maior no Estado, que se observa no crescimento das 

despesas primárias, porém, se verifica que este incremento foi realizado de forma 

consciente e proporcional ao aumento da receita, comprovando a Gestão Fiscal Eficaz no 

exercício. 

As consequências deste trabalho, se verifica no resultado primário, cuja 

meta alcançada em 2021, de R$ 498.117 milhões, foi bem superior à meta fixada na 

LDO/2021, comprovando o superávit primário e, assim, o esforço do Governo em reduzir 

o endividamento do Estado no médio e longo prazo. 

O reflexo desta Gestão pode ser observado no comparativo dos dados da 

Dívida Pública. Enquanto o Governo mantém o objetivo de investir no desenvolvimento do 

Estado, tanto com recursos Próprios, quanto através de empréstimos, a Dívida 

Consolidada Líquida foi cerca de 89% inferior à meta fixada, constatando que os haveres 

financeiros do Estado foram em montante suficiente para arcar com mais de 92% da Dívida 

Pública Consolidada do Exercício. 

 

 
 
 

GOVERNO DO ESTADO DO PARÁ 
 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS  
ANEXO DE METAS FISCAIS 

 
DEMONSTRATIVO 2 - AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS DO 

EXERCÍCIO ANTERIOR 
 
 

Os resultados fiscais alcançados em 2021, quando comparados com as 

metas propostas na LDO para esse exercício, atestam o esforço do atual Governo do 

Estado do Pará, na manutenção do desenvolvimento econômico do Estado, mesmo com 

as adversidades provocadas pela Pandemia do Covid-19. 

Através de uma gestão orçamentária e financeira eficiente, o Estado 

superou as metas fixadas para o exercício. o que possibilitou um incremento maior nas 

suas ações, conforme pode ser observado montante de Receita e Despesa total realizado, 

em comparação ao previsto, e, com isso alcançando um superávit nominal de R$ 690.201 

milhões. 

Este comportamento se observa, também, entre o comportamento das 

receitas e despesas primárias, em relação à previsão inicialmente contida na LDO para 

2021. A receita primária apresentou um crescimento superior ao inicialmente projetado, 

possibilitando um investimento maior no Estado, que se observa no crescimento das 

despesas primárias, porém, se verifica que este incremento foi realizado de forma 

consciente e proporcional ao aumento da receita, comprovando a Gestão Fiscal Eficaz no 

exercício. 

As consequências deste trabalho, se verifica no resultado primário, cuja 

meta alcançada em 2021, de R$ 498.117 milhões, foi bem superior à meta fixada na 

LDO/2021, comprovando o superávit primário e, assim, o esforço do Governo em reduzir 

o endividamento do Estado no médio e longo prazo. 

O reflexo desta Gestão pode ser observado no comparativo dos dados da 

Dívida Pública. Enquanto o Governo mantém o objetivo de investir no desenvolvimento do 

Estado, tanto com recursos Próprios, quanto através de empréstimos, a Dívida 

Consolidada Líquida foi cerca de 89% inferior à meta fixada, constatando que os haveres 

financeiros do Estado foram em montante suficiente para arcar com mais de 92% da Dívida 

Pública Consolidada do Exercício. 

 

AMF - Demonstrativo 2 (LRF, art. 4º § 2º, inciso I)

Valor                    
(c)=(b-a)

%                                
(c/a)x100

Receita Total 27.943.723 14859,4817 103,4600 33.727.661 18.908,08    124,87          5.783.938 20,6985          
Receitas Primárias (I) 26.172.699 13917,7138 96,9029 32.747.157 18.358,40    121,24          6.574.458 25,1195          
Despesa Total 27.943.723 14859,4817 103,4600 33.246.723 18.638,46    123,09          5.303.000 18,9774          
Despesas Primárias (II) 26.170.824 13916,7167 96,8960 32.249.040 18.079,15    119,40          6.078.216 23,2252          
Resultado Primário III=(I-II) 1.875 0,9971 0,0069 498.117 279,25         1,84              496.242 26.464,8553   
Resultado Nominal (1.625.256) -864,2533 -6,0174 690.201 386,93         2,56              2.315.456 (142,4672)       
Dívida Pública Consolidada 7.168.245 3811,8187 26,5400 5.748.672 3.222,77      21,28            (1.419.573) (19,8036)         
Dívida Consolidada Líquida 4.295.710 2284,3065 15,9046 445.307 249,64         1,65              (3.850.403) (89,6337)         
FONTE: SEFA/DICONF/SEPLAD

FONTE: FAPESPA/SEPLAD/SEFA
Nota: (1) Segundo a FAPESPA o PIB Estadual tem defasagem de dois anos, com isso 2021 se refere a previsão atualizada e não ao valor efetivado.

Receita Corrente Líquida 2021 R$ Milhares 27.009.202

ESPECIFICAÇÃO VALOR R$ 1.000,00
Previsão do PIB Estadual para 2021 R$ Milhares (1) 188.053
Valor Efetivo (realizado) do PIB Estadual para 2021 R$ Milhares (1) 178.377

R$ milhares

ESPECIFICAÇÃO
 Metas Previstas em 

2021                                       
(a)

% PIB
Metas Realizadas em 

2021                              
(b)

% PIB

Variação

% RCL % RCL

GOVERNO DO ESTADO DO PARÁ
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS
Tabela 2 - Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do Exercício Anterior

DEMONSTRATIVO 2

 
 
 

GOVERNO DO ESTADO DO PARÁ 
 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS  
ANEXO DE METAS FISCAIS 

 
DEMONSTRATIVO 3 - METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS METAS 

FISCAIS FIXADAS NOS TRÊS EXERCÍCIOS ANTERIORES 
 
 

As metas fiscais fixadas nas Leis de Diretrizes Orçamentárias dos 

exercícios de 2023 a 2025, que integram o Quadro Demonstrativo 3, refletem a gestão 

fiscal eficiente do ano anterior (2022), a qual permitiu que, mesmo diante de um cenário 

de incerteza, devido principalmente a publicação da Lei Complementar nº 192/2022, não 

acarretassem reflexos significativos na projeção das metas fiscais para cada exercício. 

Considerando, também, a forte crise econômica ocasionada pela 

Pandemia do Covid-19 em 2020 e 2021, as projeções para 2023 a 2025, denotam o 

resultado das ações de recuperação e desenvolvimento adotadas pelo Governo Estadual 

e as perspectivas de ajustes a serem seguidas em decorrência da LC nº 192/2022, visando 

um cenário de recuperação econômica e manutenção do equilíbrio fiscal, que tem sido 

observado em todos os exercícios analisados. 

Na Dívida Pública se observa a manutenção do estímulo ao 

desenvolvimento do Estado, onde, mesmo com panorama econômico incerto e de 

flutuações nas taxas de câmbio, o Estado tem adotado novos empréstimos a cada 

exercício para manter os investimentos propostos, sem se apartar da capacidade de gerir 

eficazmente, o pagamento destas operações. 
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DEMONSTRATIVO 3 - METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS METAS 

FISCAIS FIXADAS NOS TRÊS EXERCÍCIOS ANTERIORES 
 
 

As metas fiscais fixadas nas Leis de Diretrizes Orçamentárias dos 

exercícios de 2023 a 2025, que integram o Quadro Demonstrativo 3, refletem a gestão 

fiscal eficiente do ano anterior (2022), a qual permitiu que, mesmo diante de um cenário 

de incerteza, devido principalmente a publicação da Lei Complementar nº 192/2022, não 

acarretassem reflexos significativos na projeção das metas fiscais para cada exercício. 

Considerando, também, a forte crise econômica ocasionada pela 

Pandemia do Covid-19 em 2020 e 2021, as projeções para 2023 a 2025, denotam o 

resultado das ações de recuperação e desenvolvimento adotadas pelo Governo Estadual 

e as perspectivas de ajustes a serem seguidas em decorrência da LC nº 192/2022, visando 

um cenário de recuperação econômica e manutenção do equilíbrio fiscal, que tem sido 

observado em todos os exercícios analisados. 

Na Dívida Pública se observa a manutenção do estímulo ao 

desenvolvimento do Estado, onde, mesmo com panorama econômico incerto e de 

flutuações nas taxas de câmbio, o Estado tem adotado novos empréstimos a cada 

exercício para manter os investimentos propostos, sem se apartar da capacidade de gerir 

eficazmente, o pagamento destas operações. 
 

 

 

 


